CBH/SMG – Comitê da Bacia Hidrográfica do Sapucaí Mirim/Grande


Ata da 3ª Reunião Ordinária do CBH/SMG de 2007.

22 de Novembro de 2007.

Ao vigésimo segundo dia do mês de novembro do ano de dois mil e sete, às 13h30 (treze horas e trinta minutos), na Câmara Municipal de Franca, instalou-se a 3ª Reunião Ordinária do CBH/SMG em 2007, que contou com a presença de 26 (vinte e seis) membros, entre titulares e suplentes, no exercício de voto, a seguir discriminados: Renato Massaro Sobrinho (Titular – Sindicato Rural de Guaíra), Victor Nogueira Chaibub (Titular – ÚNICA), César Figueiredo de Mello Barros (Titular – FIESP), Edson Castro do Couto Rosa (Suplente, sem direito a voto – Sindicato Rural de Franca), Luiz Gonzaga Gaspar (Titular – CIESP), Antônio Mauro Alves (Titular – ECOFRAN), José Eduardo Zaia (Suplente, sem direito a voto – UNIFRAN), Orivaldo Donzeli (Titular – UNI-FACEF), Cláudio Ribeiro Sandoval (Suplente, sem direito a voto – CEETEPS), Carlos Francisco Monteiro V. Barbosa (Suplente, com direito a voto – Lions Clube Sobral), Rui César R. Bueno (Titular – ABES), José Chozem Kochi (Suplente, sem direito a voto – SEESP), Moacir Lima de Almeida (Titular – Secretaria de Estado de Economia e Planejamento), Davi Faleiros (Suplente, com direito a voto – CETESB), Elza Helena Marqueti (Titular - Diretoria de Ensino da Região de Franca), Reginaldo A. Branquinho Coelho (Titular – DAEE), Alex Henrique Veronez (Suplente, sem direito a voto – DAEE), Welson Roberto (Titular - DEPRN), Eduardo Francisco Pinto (Suplente, com direito a voto – Direção Regional da Saúde), Luis Carlos Faleiros Freitas (Titular – IPT), Paulo T. Rosa Andrade (Titular – Secretaria de Estado de Agricultura e Abastecimento), Wadis Gomes da Silva (Titular – Prefeitura Municipal de Altinópolis), Marcos Henrique Alves (Titular – Prefeitura Municipal de Itirapuã), José Mauro Barcellos (Suplente, sem direito a voto – Prefeitura Municipal de Patrocínio Paulista), Amarildo Tomas do Nascimento (Titular – Prefeitura Municipal de Restinga), Sidnei Franco da Rocha (Suplente, com direito a voto – Prefeitura Municipal de Franca), Hélio Kondo (Suplente, com direito a voto – Prefeitura Municipal de Cristais Paulista), Itamar Romualdo (Suplente, com direito a voto– Prefeitura Municipal de Ipuã), Dirceu Pólo (Suplente, com direito a voto - Prefeitura Municipal de Pedregulho), Francisco Tadeu Molina  (Suplente, com direito a voto – Prefeitura Municipal de Igarapava), Antônio Delefrate (Titular – Prefeitura Municipal de Buritizal), Regina Cristina Silva Spirlandelli (Representante da Prefeitura Municipal de Ituverava, sem direito a voto), Sérgio de Mello (Titular – Prefeitura Municipal de Guaíra), Cristiano Barbosa Moura (Suplente, sem direito a voto – Prefeitura Municipal de Miguelópolis). O Sr. Presidente do CBH/SMG, Cristiano Barbosa Moura, abriu a reunião, constatando a existência de quorum após verificação do número de membros presentes com direito a voto. Posteriormente o Sr. Presidente colocou em discussão a dispensa da leitura da ata da reunião anterior, já que todos os membros tiveram conhecimento do conteúdo da mesma com certa antecedência, tendo sido aprovada a dispensa da leitura, a ata foi colocada em discussão e posteriormente em votação, sendo aprovada por unanimidade.  Logo a seguir o Sr. Presidente passou a palavra para o Secretário Executivo Adjunto, o Sr. Alex Veronez, para que o mesmo passasse as informações da Secretaria Executiva do CBH/SMG. O Sr. Alex Veronez informou que consta na pasta, junto com o material da reunião, uma cartilha referente a ações de saneamento rural, ele salientou que essa cartilha foi criada pela EMBRAPA e que a mesma autorizou o CBH/SMG a reproduzi-la, o Secretário Adjunto salientou que tal reprodução foi feita com recursos de custeio da Secretaria Executiva e que o material será trabalhado com os alunos da rede rural de ensino através da Diretoria de Ensino da Região de Franca. O Sr. Alex Veronez informou que no final de outubro aconteceu o IX Encontro Nacional de Comitês de Bacias Hidrográficas, na cidade de Foz do Iguaçu/PR, ele salientou que o CBH/SMG contou com 5 representantes e também apresentou 2 trabalhos no evento. O Secretário Adjunto informou que no mês de fevereiro acontecerá a Conferência Macrorregional do Meio Ambiente e que nessa conferência serão eleitos delegados para participação na Conferência Estadual e posteriormente na Conferência Nacional do Meio Ambiente. O Sr. Alex Veronez salientou que no dia 20/12 será votado o texto do novo M.P.O. (Manual de Procedimentos Operacionais do FEHIDRO), ele ressaltou que depois de aprovado o novo M.P.O. a diretoria do CBH/SMG se reunirá para estabelecer o prazo para entrega de propostas para obtenção de recursos do FEHIDRO. Logo após o Secretário Adjunto informou a situação dos empreendimentos aprovados pelo CBH/SMG em 2007. A seguir o Sr. Presidente passou a palavra para o Sr. José Luiz Albuquerque Filho, representante da CPTI, para que o mesmo explanasse sobre o andamento da revisão do Plano de Bacia do CBH/SMG. O Sr. José Luiz informou que o termo de referência já foi aprovado pelo Agente Técnico e em breve o contrato com o FEHIDRO será assinado. Posteriormente o Sr. Presidente passou a palavra para o Sr. Antônio Mauro, representante da ECOFRAN, para que o mesmo apresentasse a situação do estudo sobre a viabilidade da cobrança na UGRHI 08, o Sr. Antônio Mauro e sua equipe apresentaram a metodologia que pretendem estabelecer para o desenvolvimento dos trabalhos, ele solicitou o auxilio das prefeituras e entidades no fornecimento dos dados necessários para a elaboração do estudo. A seguir passou-se a palavra para o Sr. José Luiz Albuquerque Filho, que também representa o IPT (Instituto de Pesquisas Tecnológicas). O Sr. José Luiz proferiu uma apresentação sobre o Relatório de Situação da Bacia Hidrográfica do Rio Grande. Posteriormente o Sr. Presidente passou a palavra para o Secretário Adjunto para que o mesmo tecesse informações sobre a proposta de Moção CBH/SMG 05/07.  O Sr. Alex Veronez informou que se trata de uma moção proposta pelo presidente do CBH/SMG, demonstrando a preocupação deste Comitê quanto a preservação das nascentes. A seguir o Sr. Presidente colocou a referida Moção em discussão, não havendo manifestação do plenário a Moção 05/07 foi colocada em votação sendo aprovada por unanimidade, com o seguinte texto: O Comitê da Bacia Hidrográfica do Sapucaí-Mirim/Grande, no uso de suas atribuições legais e; CONSIDERANDO que se entende por nascente o afloramento do lençol freático, que vai dar origem a uma fonte de água de acúmulo (represa), ou cursos d´água (córregos, ribeirões e rios); CONSIDERANDO que em virtude de seu valor inestimável dentro de uma propriedade, a nascente deve ser tratada com cuidado todo especial; CONSIDERANDO que a Lei Federal 4.771/65, alterada pela Lei 7.803/89 considera área de preservação permanente (APP) as áreas situadas nas nascentes ainda que intermitentes e nos chamados “olhos d´água”, qualquer que seja sua situação topográfica, devendo ter um raio mínimo de 50 (cinqüenta) metros largura;  CONSIDERANDO que ações como: manejo adequado do solo, conservação da mata ciliar, cercamento da área, afastamento de fontes de contaminação; ajuda a preservar as nascentes. Indica: 1) Preocupação do CBH/SMG quanto à conservação das nascentes da bacia, principalmente das nascentes formadoras dos mananciais de abastecimento público, dos municípios pertencentes a UGRHI 08. 2) Apoio aos órgãos competentes do estado de Minas Gerais no intuito de fiscalizar e conservar as nascentes dos mananciais de abastecimento público de Franca, Rio Canoas (atual manancial) e Rio Sapucaí-Mirim (futuro manancial).3) Incentivo aos órgãos competentes no intuito de fiscalizar e preservar as nascentes da Bacia, principalmente na região de planalto, onde os corpos d´água possuem pequenas vazões e as nascentes desempenham uma importante função. 4)Apoio às ações voltadas a preservação e conservação das nascentes. Posteriormente o Sr. Presidente passou a palavra para o Secretário Adjunto para que o mesmo explicasse a proposta de Deliberação CBH/SMG 07/07. O Sr. Alex Veronez informou que se trata de uma proposta para criação da Câmara Técnica de Águas Subterrâneas do CBH/SMG, ele salientou que vários municípios da Bacia captam água subterrânea para o abastecimento público, face ao exposto se torna necessário que o CBH/SMG tenha mais conhecimento sobre as águas subterrâneas da Bacia. A seguir o Sr. Presidente colocou a referida deliberação em discussão, não havendo manifestação do plenário a Deliberação 07/07 “Cria a Câmara Técnica de Águas Subterrâneas (CT-AS)”  foi colocada em votação sendo aprovada por  unanimidade. Posteriormente o Sr. Presidente abriu as inscrições para composição da referida Câmara Técnica. Assim sendo a Deliberação CBH/SMG 07/07 ficou com o seguinte texto:  O Comitê da Bacia Hidrográfica do Sapucaí-Mirim/Grande, no uso de suas atribuições legais e; CONSIDERANDO o disposto no artigo 3º inciso VII de seu Estatuto, que objetiva ‘compatibilizar o gerenciamento dos recursos hídricos com o desenvolvimento regional e com a proteção do meio ambiente’; CONSIDERANDO o disposto no artigo 4º, inciso XVI de seu Estatuto, que possibilita a constituição de unidades organizacionais regionais especializadas ou Câmaras Técnicas; CONSIDERANDO que a Câmara Técnica de Águas Subterrâneas – CT-AS, visa desenvolver ações no sentido de preservar a qualidade e quantidade de águas subterrâneas para abastecimento público, industrial e agrícola na área de atuação do CBH-SMG; CONSIDERANDO que grande parte dos municípios da bacia captam água subterrânea para o abastecimento público; CONSIDERANDO a importância do conhecimento de dados hidrogeológicos, tanto de qualidade quanto de quantidade, na tomada de decisões no âmbito do CBH-SMG, destacadamente na elaboração do Plano de Bacia Hidrográfica e Relatórios Anuais de Situação dos Recursos Hídricos. Delibera: Artigo 1º - Fica instituída, no âmbito do CBH/SMG a Câmara Técnica de Águas Subterrâneas (CT-AS) composta por: I - Um representante de cada um dos seguintes órgãos ou entidades estaduais: a) DAEE - Departamento de Águas e Energia Elétrica b) CETESB - Cia. de Tecnologia de Saneamento Ambiental c) Secretaria de Estado da Saúde d) SABESP - Cia. de Saneamento Básico do Est. de S. Paulo II - Um representante de cada um dos seguintes municípios: a) Prefeitura Municipal de Patrocínio Paulista b) Prefeitura Municipal de Itirapuã c) Prefeitura Municipal de São Joaquim da Barra d) Prefeitura Municipal de Rifaina III - Um representante de cada uma das seguintes entidades da sociedade civil: a) Sindicato Rural de Franca b) CIESP – Centro das Indústrias do Estado de São Paulo c) CREA – Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia d) ABES – Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental Artigo 2º – A Câmara Técnica de Águas Subterrâneas será coordenada pelo representante titular de um dos órgãos/entidades membros, a ser escolhido quando da realização de sua primeira reunião e o mesmo será subordinado ao Coordenador Geral das Câmaras Técnicas do CBH/SMG. Artigo 3º - Compete à Câmara Técnica de Águas Subterrâneas : I - Promover a coleta, sistematização, armazenamento e divulgação de informações sobre estudos, pesquisa, desenvolvimento tecnológico e trabalhos na área de recursos hídricos subterrâneos, de interesse da região do CBH-SMG; II - Propor procedimentos específicos referentes à outorga, no que diz respeito a projetos e execução de obras para extração de água subterrânea; III- Propor a integração de ações referentes a cadastro e fiscalização, entre órgãos estaduais e federais, órgãos municipais e iniciativa privada, para ações conjuntas em áreas consideradas críticas, referentes ao uso intensivo de águas subterrâneas; IV - Incentivar e propor a elaboração de estudos técnicos e científicos para um melhor conhecimento dos aqüíferos existentes na área do CBH-SMG; V - Subsidiar, as decisões a serem tomadas pelo CBH-SMG, em particular os trabalhos das demais Câmaras e Grupos Técnicos e da Secretaria Executiva, e quando da elaboração dos Relatórios de Situação dos Recursos Hídricos, do Plano de Bacias e de Pareceres Técnicos; VI - Promover a implantação, de forma integrada e consensual entre seus membros, de ações emergências que visem garantir condições mínimas para a utilização racional das águas subterrâneas, em sua área de atuação; VII - Propor ao CBH-SMG, ações a serem incluídas no Plano das Bacia Hidrográfica do Sapucaí-Mirim/Grande, destacadamente quanto a investimentos necessários para a criação de sistemas de informações e monitoramento da qualidade e quantidade das águas subterrâneas explotadas nos aqüíferos existentes, para orientação aos usuários, públicos e privados, para projetos e obras de captação de águas subterrâneas; Artigo 4º - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua aprovação pelo Plenário do CBH/SMG, devendo ser publicada no Diário Oficial do Estado. Logo após o Sr. Presidente passou a palavra para o Sr. Davi Faleiros, Coordenador Geral da Câmaras Técnicas do CBH/SMG, para que o mesmo tecesse comentários sobre a proposta de Deliberação CBH/SMG 08/07. O Sr. Davi Faleiros informou que se trata da aprovação de diretrizes para implementação da Cobrança pelo uso da água na UGRHI 08, ele apresentou aos presentes a proposta de cronograma para aprovação ou não da cobrança pelo uso da água na UGRHI 08.  A seguir o Sr. Presidente colocou a referida deliberação em discussão, não havendo manifestação do plenário, a proposta de Deliberação 08/07 “Aprova diretrizes para implementação da cobrança pelo uso da água na UGRHI 08”  foi colocada em votação sendo aprovada por  unanimidade, com o seguinte texto: O Comitê da Bacia Hidrográfica dos Rios Sapucaí-Mirim/Grande, no uso de suas atribuições legais e: CONSIDERANDO a Constituição da República Federativa do Brasil (1988); CONSIDERANDO a Constituição do Estado de São Paulo (1989);  CONSIDERANDO a Lei Estadual 7.663 de 30 de dezembro de 1991 que estabelece normas de orientação à Política Estadual de Recursos Hídricos bem como ao Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos, em especial no Artigo 3ª, inciso III que reconhece o recurso hídrico como um bem público, de valor econômico, cuja utilização deve ser cobrada, observados os aspectos da quantidade, qualidade e as peculiaridades das bacias hidrográficas; CONSIDERANDO a Lei Federal nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, que instituiu a Política Nacional de Recursos Hídricos, criou o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, regulamentou o inciso XIV do artigo 21 da Constituição Federal, e alterou o artigo 1º da Lei nº 8.001, de 13 de março de 1990, que modificou a Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989; em especial o Capítulo III “dos Comitês de Bacia”; CONSIDERANDO a Lei Estadual 12.183 de 29 de dezembro de 2005 que dispõe sobre a cobrança pela utilização dos recursos hídricos do domínio do Estado de São Paulo, os procedimentos para fixação dos seus limites, condicionantes e valores e dá outras providências; CONSIDERANDO o Artigo 7º da Lei Estadual 12.183 onde indica que a cobrança poderá ser realizada pela entidade responsável pela outorga de direito de uso nas Bacias Hidrográficas desprovidas de Agências de Bacias e o Parágrafo Único “(...) O produto da cobrança correspondente à Bacia em que for arrecadado será creditado na subconta do Fundo Estadual de Recursos Hídricos – FEHIDRO (...) à conta geral do Fundo, a quota-parte que couber à Bacia, necessária à implantação e desenvolvimento das bases técnicas e instrumentos da Política Estadual de Recursos Hídricos, conforme deliberado pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos (...)”; CONSIDERANDO o Decreto Estadual 50.667 de 30 de março de 2006 que regulamentou dispositivos da Lei nº 12.183 de 29 de dezembro de 2005, que trata de cobrança pela utilização dos recursos hídricos do domínio do Estado de São Paulo; CONSIDERANDO a Deliberação CRH nº 62, de 04 de Setembro de 2006 que aprovou prazo e procedimentos, para elaboração do Plano de Bacia Hidrográfica; CONSIDERANDO o Artigo 1º da Deliberação CRH nº 62, “Os Planos de Bacia deverão ser elaborados ou complementados, no que couber, e aprovados pelos respectivos CBHs, até o 1º semestre de 2008 (...)”; CONSIDERANDO a indicação do CBH-SMG no exercício 2007 para atualização do Plano conforme indicado pela Deliberação 62, conforme DELIBERAÇÃO CBH-SMG nº 06/2007 que indicou prioridades de investimento do FEHIDRO/2007; CONSIDERANDO a Deliberação CRH nº 63, de 04 de Setembro de 2006 que aprovou procedimentos, limites e condicionantes para a cobrança pela utilização dos recursos hídricos do Estado de São Paulo; e Deliberação "Ad Referendum" CRH nº 66, de 06 de setembro de 2006 que alterou a Tabela 2 do Anexo 2 da Deliberação CRH nº 63 de 04 de setembro de 2006; CONSIDERANDO o Artigo 6º da Deliberação CRH nº 63 “Os CBHs que decidirem não realizar, por tempo determinado, a cobrança pela utilização dos recursos hídricos, deverão fazê-lo por meio de deliberação fundamentada por considerações técnicas e financeiras, referendada no CRH até a última reunião plenária de 2007”; CONSIDERANDO a indicação do CBH-SMG no exercício 2007 para execução de um estudo de viabilidade da cobrança na UGRHI 08, conforme DELIBERAÇÃO CBH-SMG nº 06/2007 que indicou prioridades de investimento do FEHIDRO/2007; CONSIDERANDO que o cronograma visando à implantação da Cobrança foi devidamente analisado e aprovado no âmbito das Câmaras Técnicas do CBH-SMG. DELIBERA: Artigo 1º - Fica aprovado cronograma de trabalho, conforme anexo I desta deliberação, visando à implantação ou não da cobrança pelo Uso da Água na UGRHI 08. PARÁGRAFO ÚNICO: O Cronograma e as atividades previstas poderão ser revisto a qualquer momento, sujeito à aprovação pelo CBH/SMG. Artigo 2º - O início da cobrança se efetivará, caso o CBH/SMG opte pela cobrança e a partir do atendimento das exigências legais e das medidas preparatórias. Artigo 3º - Sobre o valor total da cobrança poderá incidir um fator redutor proporcional, segundo critério de escalonamento a ser definido. Artigo 4º - Caso o CBH/SMG opte pela cobrança, os recursos financeiros arrecadados com a cobrança pelo uso dos recursos hídricos na Bacia do Sapucaí-Mirim/Grande (UGRHI-08) serão aplicados de acordo com o Plano de Bacia. Artigo 5º – Quanto à estrutura administrativa para apoio da implantação e efetivação da Cobrança pelo Uso dos Recursos Hídricos na Bacia do Sapucaí-Mirim/Grande (UGRHI-08): I – O DAEE (Departamento de Águas e Energia Elétrica) juntamente com a CETESB (Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental), deverão coordenar o processo de implantação da Cobrança pelo Uso dos Recursos Hídricos na Bacia do Sapucaí-Mirim/Grande (UGRHI-08). II - O DAEE (Departamento de Águas e Energia Elétrica), na qualidade de responsável pela outorga de direito de uso, será responsável pela Cobrança pelo Uso dos Recursos Hídricos na Bacia do Sapucaí-Mirim/Grande (UGRHI-08), até que seja apreciada a viabilidade técnica e econômica da implantação da Agência de Bacia. Artigo 6º - Esta Deliberação deverá ser encaminhada: I - Ao CRH (Conselho Estadual de Recursos Hídricos) para análise e demais providência necessárias à sua implementação na bacia; II - DAEE (Departamento de Águas e Energia Elétrica), CETESB (Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental), CORHI (Comitê Coordenador do Plano Estadual de Recursos Hídricos) e CRHi (Coordenadoria de Recursos Hídricos), para a implementação das medidas administrativas necessárias para a cobrança pelo uso de recursos hídricos, especialmente aquelas necessárias à regularização das outorgas de direito de uso na Bacia do Sapucaí-Mirim/Grande (UGRHI-08); III - Ao Governo do Estado de Minas Gerais e organismos de Bacia, recomendando que, avancem nas medidas necessárias à implementação da cobrança pelo uso de recursos hídricos de domínio federal na Bacia do Rio Grande, e, sobretudo, promovam a integração e compatibilização das suas legislações, normas e critérios, de modo a estabelecer as condições para que a bacia hidrográfica seja, efetivamente, a unidade de planejamento e gestão dos recursos hídricos. IV – Aos Comitês de Bacia Hidrográfica confrontantes com a Bacia do Sapucaí-Mirim/Grande (UGRHI-08), sendo eles: CBH-BPG (Bacia do Baixo Pardo/Grande) e CBH-Pardo (Bacia do Pardo); recomendando que avancem nas medidas necessárias à implementação da cobrança pelo uso de recursos hídricos de domínio estadual, e, sobretudo, promovam a integração e compatibilização de normas e critérios, de modo a estabelecer as condições para que a bacia hidrográfica seja, efetivamente, a unidade de planejamento e gestão dos recursos hídricos. Artigo 7º - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua aprovação pelo Plenário do CBH/SMG, devendo ser publicada no Diário Oficial do Estado. Posteriormente o Sr. Presidente informou que durante os 11 anos de existência, o CBH/SMG solucionou os problemas relacionados ao saneamento básico dos municípios da Bacia, porém, a população em geral pouco conhece do trabalho deste Comitê. Face ao exposto, o Sr. Presidente propôs que o plenário aprovasse um plano de comunicação do CBH/SMG. Logo após o Sr. Presidente solicitou que o assunto fosse incluído na pauta da reunião. Todos apoiaram a inclusão do assunto na pauta. Logo após o Sr. Presidente colocou a referida deliberação em discussão, não havendo manifestação do plenário, a proposta de Deliberação 09/07 “Indica investimentos ao FEHIDRO com recursos do orçamento de 2008 e dá outras providências”  foi colocada em votação sendo aprovada por  unanimidade, com o seguinte texto: CONSIDERANDO que o CBH/SMG  já aplicou aproximadamente R$ 26.000.000,00 (vinte e seis milhões de reais) entre recursos do FEHIDRO (Fundo Estadual de Recursos Hídricos) e contrapartida oferecida pelos respectivos tomadores em empreendimentos relacionados à proteção e conservação dos recursos hídricos da bacia; CONSIDERANDO que durante os 11 anos de existência, o CBH/SMG através dos empreendimentos financiados solucionou diversos problemas relacionados a proteção e conservação dos recursos hídricos dos municípios da bacia; CONSIDERANDO a necessidade de uma campanha institucional do CBH/SMG junto à sociedade no intuito de esclarecer a função e as ações deste Comitê; CONSIDERANDO que o COFEHIDRO (Conselho de Orientação do Fundo Estadual de Recursos Hídricos) determinará no inicio do ano de 2008 os recursos do FEHIDRO (Fundo Estadual de Recursos Hídricos), referentes ao orçamento de 2008, a serem aplicados em projetos, serviços e obras pelos Comitês de Bacias Hidrográficas. Delibera: Artigo 1º Assim que o COFEHIDRO (Conselho de Orientação do Fundo Estadual de Recursos Hídricos) determinar os  recursos do FEHIDRO  (Fundo Estadual de Recursos Hídricos) destinados ao CBH/SMG, referentes ao orçamento de 2008, fica priorizado e indicado para financiamento do FEHIDRO, onerando a verba de 2008  destinada a este CBH/SMG, o empreendimento discriminado a seguir: 1. Tomador: COMAM – Consórcio de Municípios da Alta Mogiana. Empreendimento: Plano de Comunicação do CBH/SMG. Valor Global: R$ 100.000,00 (cem mil reais). Valor de Contrapartida: Sem contrapartida. Valor FEHIDRO: R$ 100.000,00 (cem mil reais). Modalidade: Não Reembolsável. PDC: 08. UGRHI: 08 (Sapucaí-Mirim/Grande). Município Beneficiado: Todos municípios da UGRHI 08. Artigo 2º - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua aprovação pelo Plenário do CBH/SMG, devendo ser publicada no Diário Oficial do Estado. A seguir o Sr. Sidnei Franco da Rocha, Prefeito de Franca, solicitou a palavra e demonstrou sua indignação pelo fato da CETESB de São Paulo ter reprovado o projeto da Prefeitura de Franca referente a recuperação do Aterro Industrial das Maritacas. Posteriormente o Sr. Presidente do CBH/SMG, Cristiano Barbosa Moura, após constatar a ausência de outros assuntos a serem discutidos, agradecendo a presença de todos, declarou encerrada a reunião às dezessete horas, da qual eu, Reginaldo Antônio Branquinho Coelho, lavrei a presente Ata. Franca, 22 de novembro de 2007.
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